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Plano de emergência ganha 
Primeiro grande programa de Sarney terá mais recursos 

O Programa de Emer
gência contra a Fome e o 
Desemprego — um dos pri
meiros decretos a serem 
assinados pelo presidente 
José Sarney — vai ser exe
cutado, até o final do ano, 
com recursos de Crf 12 tri
lhões e não com Cr$ 8 tri
lhões, verba inicialmente 
anunciada por autoridades 
da equipe econômica do 
Governo. 

Segundo qualificados in
formantes governamen
tais, o aumento das dota
ções para o programa se 
deve a utilização de recur
sos do primeiro excesso de 
arrecadação fiscal do ano, 
cuja proposta de utilização 
o Executivo vai enviar pa
ra o Legislativo até o final 
deste mês. O valor desse 
excesso de arrecadação 
não foi divulgado. 

De acordo com os infor
mantes, o programa de 
emergência contava ini
cialmente com Cr| 6 tri
lhões do orçamento fiscal 
aprovado para este ano; o 
presidente José Sarney, en
tretanto, autorizou que fos
se dobrado esse valor com 
a utilização de recursos de 
primeiro excesso de arre
cadação fiscal e de um re-
manejamento mais apro
fundado das dotações para 
a área social neste ano, que 
passam agora de Cri 19 pa
ra Cr$ 25 trilhões de cruzei
ros. 

As verbas para a área so
cial, fixadas no orçamento 
da União aprovado para 85, 
eram de Cri 22 trilhões. 
Com o congelamento de re
cursos fiscais, determina
do em 31 de dezembro e 16 

de março, elas cairam pa
ra Cr$ 19 trilhões, e sobem 
agora para Cr$ 25 trilhões, 
em função do aporte ex
traordinário de Cr$ 6 tri
lhões. 

AS PRIORIDADES 
O combate a fome rece

berá tratamento prioritá
rio do programa, ficando 
em segundo plano o comba
te ao desemprego, embora 
esta preocupação esteja in
timamente ligada à primei
ra, na medida, por exem
plo, que obras de sanea
mento básico no meio-rural 
terão o objetivo de atacar o 
problema da fome através 
da criação de oportunida
des de trabalho. 

Os Cr$ 12 trilhões serão 
aplicados prioritariamente 
em programas de alimen
tação para populações ca
rentes das periferias dos 
grandes centros urbanos e 
também do Nordeste; para 
crianças de , zero a dois 
anos, para nutrizes e ges
tantes; para a população 
escolar, através da meren
da escolar. Além disso, se
rão canalizados recursos 
para a área de segurança 
pública, como o objetivo de 
aumentar a capacidade 
carcerária de presídios, 
melhorando assim as con
dições de vida dos detentos; 
construção de delegacias; e 
reeducação de detentos. 
Outra área a ser contem
plada com recursos é a de 
saneamento básico. Estes 
dois últimos subprogramas 
estão mais vinculados à 
preocupação do Governo 
com a geração de empre
gos. 

Os recursos serão distri
buídos pelo Governo para 
os Estados em municípios 
que ficarão com a respon- • 
sabilidade de aplicá-los nas ' 
áreas eleitas como priori
tárias, e de prestar contas 
sobre a sua efetiva utiliza- ; 
ção. \ 

COBAL 

Em função do Programa 
de Emergência, também' ) 
conhecido como Diretrizes 
para a Área Social em 85, a 
Cobal — Companhia Brasi
leira de Alimentos — será 
totamente reestruturada, 
garantiram ontem — bem 
informadas fontes do Go
verno. 

Para começar, definiu-se 
que os mercados e super
mercados da empresa vão 
reduzir bastante o número 
de artigos em oferta, 
concentrando-se nos gêne
ros de primeira necessida
de. Além disso, a Cobal cui
dará do fortalecimento 
imediato da Rede Somar, 
cadeia de pequenos pontos 
de venda no varejo espa
lhadas pela periferia das 
metrópoles. 

As alterações tem como 
objetivo tornar a empresa \ 
mais eficiente na oferta de 
alimentos a populações ca
rentes, não só de regiões 
urbanas como também do 
Nordeste do País. Uma ou
tra preocupação do Palácio 
do Planalto é com a redu- -
ção dos custos de compra . 
da empresa, de forma a fa- i 
zer com que os alimentos 
cheguem aos consumidores i 
carentes a preços mais 
acessíveis. * 

Agora, pressa nas medidas 
Õ presidente José Sarney 

deve, a partir de agora, 
acelerar a procura e a ob
tenção de resultados econô
micos. O seu governo não 
dispõe do crédito que a Na
ção concedeu a Tancredo 
Neves. Este o pensamento 
dominante entre ministros, 
governadores e parlamen
tares que estiveram ontem 
no Palácio do Planalto 
prestando homenagem a 
Tancredo Neves. Para es
ses políticos, Sarney não 
vai escapar da necessidade 
de uma reforma ministe
rial parcial - mas o coman
do da economia permane
cerá entre Francisco Dor-
nelles, da Fazenda, e João 
Sayad, do Planejamento. 

Em termos de política 
econômica, a definição vai 
ser dada em negociação 
ainda em curso entre as 
alas "conservadoras" e 
"progressistas" que for
mam a frente poiltlco-
parlamentar de apoio ao 
governo. Para acelerar es
sa negociação, o Presiden
te da República vai impri
mir ritmo próprio a partir 
de agora, afirma um auxi
liar de Sarney. Esse "ritmo 
próprio" é conceituado co
mo uma atuação adminis
trativa objetiva, prática e 
com cobrança de resulta
dos. Desse modo, Sarney 
primeiro mudará a atual 
ênfase de governo, depois 
fará a reforma ministerial. 

Há diferentes tons entre 
os que pregam a reforma 
ministerial. O ministro dos 
Transportes e senador 
Afonso Camargo (PMDB-
PR) acha que "vai ser 
mantido todo o Ministé
rio", e faça a ressalva de 
que "isto não quer dizer 
que eu queria ficar no mes
mo posto". O deputado Sin-
val Guazelli (PMDB-RS) 
afirma não ver "necessida
de de reforma ministe
rial", enquanto o governa
dor alagoano, Divaldo Su-
ruagy (PFL), que foi vice 
na chapa de Mario Án-
dreazza, acha que "só Sar
ney tem a resposta" sobre 
a conveniência e a necessi

dade de uma mudança no 
quadro de seus auxlliares. 

Contra esses posiciona
mentos há discordância em 
diferentes legendas parti
dárias. O deputado Alberl-
co Cordeiro (PDS-AL) diz 
que "ainda que só dentro 
de algumas semanas, Sar
ney terá que mudar o seu 
Ministério". Uma mudan
ça que o deputado Homero 
Santos (PFL-MG) prefere 
ver como "o Presidente 
adaptando sua admlnistra-
çã à Aliança Democrática, 
de que ele faz parte". 
Adaptação essa que Santos 
define como a substituição 
de "alguns daqueles que 
ocupam cargos de mais es
treita confiança", mas 
"sem que Isso signifique 
uma reforma total". 

E precisamente com a 
certeza de que haverá re
forma parcial do Ministé
rio que fala o governador 
da terra de Sarney, o Mara
nhão, Luis Rocha (PFL). 
Ele lembra que formar um 
governo "é multo pessoal. 
Tem multo que ver com a 
intimidade e convivência". 
Com o que concorda o go
vernador do Paraná, José 
Richa, confidenciando que 
"o ideal politicamente se
ria preservar esse nlsté-
rlo", mas como isso não se
rá poss.lvMi "nel.ao de ha
ver reforma geral", mas 
ajustes "à dinâmica políti
ca*. 

"A primeira coisa que se 
deve fazer agora .e dar 
uma for Sarney", replica o 
líder do governo passado 
na Câmara, o deputado 
Nelson Marchezan (PDS-
RS), quando indagado so
bre reforma ministerial. 
Na mesma direção apon
tam o senador Severo Go
mes (PMDB-SP), para 
quem "não vai ser fácil ad
ministrar a economia do 
Brasil nesta fase", e o se
nador Carlos Chiarelli 
(PFL-RS) segundo quem é 
fundamental que Sarney 
acelere "a visão social do 
programa de governo". 

Para o deputado Homero 
Santos (PFL-MG) não há o 
que mudar: "O programa 

econômico já está prede
terminado, embora ainda ; 
não tenha dado tempo de 
produzir frutos" sociais ; 
fundamentais, segundo o 
governador Rocha, "para 
ampliar as bases políticas 
do governo" uma amplia- ( 
ção que significa "somar e 
multiplicar - únicas opera
ções que um governo políti
co deve praticar". ' 

Acontece que a execução 
desses programas sociais, 
necessários para a adesão 
da sociedade ao governo, 
está se defrontando com di
ficuldades. Para o deputa- l 
do Haroldo Lima (PMDB-
BA), identificado com o PC : 
do B, o governo tem que Í 
dar um novo tratamento à 
negociação da divida exter
na se deseja conseguir es
paço para fazer a economia 
voltar a crescer, enquanto 
que para o senador Roberto 
Saturnino (PDT-RJ) , 
possível candidato à suces
são de Leonel Brizola, será 
vital no perfil do futuro go
verno o modo como Sarney 
vencer o dilema que se 
apresentava para Tancre
do: compatibilizar os com
promissos de desenvolvi
mento econômico assumi
dos com o povo com as 
obrigações do processo de 
reajuste econômico exis
tentes com o Fundo Mone
tário e os bancos credores. 

Saturnino acha que Tan
credo tinha sua própria es
tratégia para enfrentar es
se dilema. Uma estratégia 
que, diz ele, hoje ninguém 
sabe qual, o que faz com 
que o presidente Sarney te
nha, abora agora, que ela
borar e executar sua pró
pria estratégia. Do ponto 
de vista prático, no campo 
da administração econômi
ca, essa questão é assim 
colocada pelo deputado 
Aírton Soares, do ex-PT ho
je sem legenda partidária: 
serão as medidas econômi
cas que vão definir quem 
vai ficar e quem vai sobrar 
no Ministério. Se Sarney 
fortalecer Dornelles, será 
Sayad quem sairá. Se o for
talecimento for Sayad, o 
excluído será Dornelles 
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